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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
.
A Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” encaminhou ofício, protocolado em 14/10/11, para que este Colegiado apreciasse o Projeto Pedagógico do Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas do Currículo da Educação Básica e Educação Profissional de Nível Técnico, nos termos das normas em vigor.

O programa objetiva a Formação de Docentes para o exercício do Magistério nas últimas séries do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, assim como na Educação Profissional; os concluintes recebem um certificado equivalente à Licenciatura Plena e o público alvo são os graduados em áreas relacionadas à habilitação pretendida, que tenham cursado pelo menos 160 horas da disciplina na qual pretendem obter a certificação. 

Do projeto constam, além de uma breve apresentação: os objetivos do Curso, o público ao qual se destina, a forma como se dará a certificação, o processo seletivo, a duração, a carga horária, o perfil profissional de conclusão, o campo de atuação, a organização curricular, os critérios de avaliação, o controle de frequência, o calendário, a relação dos docentes, com a respectiva titulação e os objetivos do estágio supervisionado.

1.2 APRECIAÇÃO

O Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas do Currículo da Educação Básica e Educação Profissional de Nível Técnico, no sistema de ensino do Estado de 
São Paulo, está normatizado pelas Deliberações CEE n.ºs 10/99 e 88/09. Os artigos 4º e 6º, da 10/99, dispõem, respectivamente que:

“Art. 4º - As instituições de educação superior não universitárias, que pretenderem oferecer o Programa de que trata essa Deliberação, deverão solicitar autorização prévia a este Conselho, com antecedência de noventa dias da data prevista para o início do curso.

Parágrafo único – O pedido de autorização de que trata o caput deste artigo deverá vir acompanhando de:

a) Projeto pedagógico do curso totalizando no mínimo 540 horas, distribuídas pelo menos por um ano letivo, com indicação das disciplinas e respectivas ementas e cargas horárias, bibliografia básica, metodologia de trabalho e formas de avaliação;
b) Indicação dos professores e respectivas qualificações;
c) Projeto de prática de ensino com duração mínima de 300 horas distribuídas ao longo do curso;
d) Indicação das instituições de educação básica e educação profissional conveniadas para o desenvolvimento da prática de ensino; e

e) Projeto integrando as disciplinas pedagógicas.”

“Art. 6º - Cada Programa terá sua própria especificidade e conduzirá a uma única habilitação a ser definida pela escola no projeto referido na letra “a” do Parágrafo único do Art. 4º.”

O Programa tem a finalidade de suprir a falta nas escolas de professores habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em caráter especial e, como já afirmado, destina-se a candidatos que desejam lecionar na área de sua graduação.
O Projeto Pedagógico encaminhado a este Colegiado afirma que “objetivo do curso é habilitar professores para o exercício da docência, conforme dispõe o Art. 13 da Lei de Diretrizes e Bases a Educação Nacional. Esclarece, ainda, que aqueles que já tenham licenciatura em outra área não poderão obter nova por meio deste curso.

Os interessados poderão escolher as disciplinas compatíveis com a sua formação, verificada por meio da análise do currículo da graduação. A seleção será feita pela análise do histórico escolar.

O Curso terá a duração de 540 horas, completadas em um ano letivo e as aulas serão ministradas aos sábados das 8h às 12h e das 13h às 17h. 

De acordo com o Projeto o “programa pretende formar profissionais com senso crítico e conscientes, da relevância do exercício competente e ético da docência, em contextos escolares e não escolares, por meio do desenvolvimento de suas capacidades cognitivas e afetivas, de modo a problematizar e apreender a realidade, posicionando-se diante de si e dos outros, comprometendo-se, assim, com a promoção do ser humano em todos os sentidos.”

Uma primeira observação é a de que o perfil profissional referido é demasiadamente genérico e não se identifica com nenhuma habilitação. Expressões como “senso crítico”, “exercício competente e ético da docência” e “comprometimento com a promoção do ser humano em todos os sentidos” são anêmicas e desprovidas de significado específico. 

O Projeto não deixa claro se está voltado somente à Formação de Docentes para a Educação Profissional ou também para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio.

Em atendimento ao disposto na alínea “d” do Art. 4º, a Instituição anexou declaração da Escola Técnica Estadual e da Escola Estadual Gustavo Fernando Kuhlmann, de Bebedouro, com manifestação favorável à realização do estágio supervisionado.

O Art. 8.º da Deliberação CEE n.º 10/99, dispõe que “a autorização inicial e as subsequentes levarão em conta informações oficiais sobre a carência de licenciados nas disciplinas que compõem o quadro curricular da parte complementar do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional de nível técnico”. 

Em relação a esse quesito, o Projeto Pedagógico apresenta apenas dados de matrícula na região de Bebedouro e não a carência de licenciados, conforme estabelece a norma referida. A Instituição informa, por exemplo, que Bebedouro tem dezoito escolas de ensino médio e técnicas, e que, portanto, existe demanda para a formação de professores, o que é insuficiente. 

Embora no sistema estadual não haja referência a organização do currículo por núcleos, o presente Projeto Pedagógico divide o currículo em três: contextual, estrutural e integrador, nos termos do que dispõe a Resolução n.º 2, de 26 de junho de 1997, do Conselho Nacional de Educação. 

De acordo com a proposta, “o Núcleo Integrador, com carga horária de 300 horas, será constituído da Prática de Ensino ou Estágio Supervisionado, o qual terá um Professor Coordenador para acompanhar o desenvolvimento das atividades do programa junto aos alunos.”

O núcleo integrador não se compõe do estágio supervisionado, se for considerada a norma do sistema federal que, a título de ilustração, dispõe em seu Art. 3.º que o núcleo deve ser “centrado nos problemas concretos enfrentados pelos alunos na prática de ensino, com vistas ao planejamento e reorganização do trabalho escolar, discutidos a partir de diferentes perspectivas teóricas, por meio de projetos multidisciplinares, com a participação articulada dos professores das várias disciplinas do curso”. A proposta não atende também a norma estadual, já que não apresenta um “projeto integrando as disciplinas pedagógicas”, conforme dispõe a alínea “e”, do Art. 4.º, da Del. CEE n.º 10/99.
A parte teórica do Curso é de duzentos e quarenta horas presenciais sujeitas ao controle de frequência e a matriz curricular está organizada conforme o quadro a seguir:

Estrutura Curricular

	Componentes Curriculares
	Carga Horária

	Currículo da Educação Profissional
	32

	Didática
	40

	Educação e Trabalho
	24

	Estrutura da Educação Profissional
	24

	Gestão da Escola e da Educação Profissional
	16

	Metodologia de Ensino
	40

	Metodologia de Pesquisa
	16

	Psicologia do Ensino Aprendizagem
	32

	Tecnologia de Ensino
	16

	Total Parte Comum
	240

	Estágio Supervisionado
	300

	TOTAL
	540


Na estrutura curricular, não existe um conjunto lógico de conteúdos, que se inter-relacionem e se complementem, formando um conjunto harmônico. A carga horária é insuficiente para aprofundamento de alguns componentes, como por exemplo, Gestão da Escola e da Educação Profissional. O que se propõe é compactar conhecimentos pontuais e superficiais de uma realidade complexa, como denuncia a ementa do Projeto Pedagógico: construção da autonomia da escola e Projeto Pedagógico; gestão democrática e participativa; órgãos colegiados (Conselho de Escola e Conselhos de Classe) e instituições auxiliares; avaliação institucional; relações escola-comunidade; relações escola-empresa-sindicatos e escola e qualidade total.

O Projeto delimita, ainda, quais componentes curriculares estarão distribuídos em cada núcleo, assim como as ementas de cada um deles, que precisariam ser revistas, pois muitas delas, em particular a de Estrutura da Educação Profissional, estão desatualizadas.
De acordo com a informação da Assistência Técnica deste Colegiado, constam, ainda, do CD encaminhado pela instituição:

· Instruções para elaboração e composição do Relatório do Estágio Supervisionado, acompanhada das seguintes informações:

· anexo I e II – Declaração de tempo de atividade docente;

· anexo III - Planilha da consolidação das horas de Estágio Supervisionado;

· anexos IV e V - Atividades didáticas em sala de aula (Regência) – Plano de Aula;

· anexos VI e VII - Atividades didáticas em sala de aula (Observação) – Plano de Observação;

· anexo VIII – Declaração de participação em reuniões pedagógicas, conselhos de classe e planejamento;

· anexo IX – Declaração de acompanhamento de alunos em visitas técnicas;

· anexo X – Caracterização do campo de Estágio;

· anexo XI – Análise e avaliação do Projeto Político Pedagógico da Escola;

· anexo XII – Análise e avaliação das atividades (aulas de Estágio) do Programa Especial de Formação Pedagógica;

· anexo XIII – Planilha de verificação e avaliação do Relatório das Atividades referentes ao Estágio Supervisionado.

· fotos da Estrutura Física e Espaços Pedagógicos da Instituição.

Ao avaliar o Projeto apresentado pela Instituição e cotejá-lo com as normas que regem a matéria emergem outras fragilidades. 

A proposta, além da pouca clareza já referida, não esclarece, em nenhum momento, quais licenciaturas pretende oferecer, nem na educação básica, nem na profissional, em atendimento ao previsto no art. 6.º, da Deliberação CEE n.º 10/99. Esse aspecto é de alto relevo, por exemplo, para a educação profissional. Neste sentido, somente o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, do Ministério da Educação, prevê 12 eixos tecnológicos com mais de 180 habilitações possíveis. Além disso, mesmo que exista um aspecto universal nos conteúdos curriculares, não é a mesma coisa certificar um docente para lecionar no ensino médio e outro no ensino técnico. 
A análise do termo técnico, que é de origem grega e significa “relativo à arte, à ciência ou ao saber, ao conhecimento ou à prática de uma profissão”, se presta bem para esclarecer a especificidade da educação profissional. Preparar pedagogicamente docentes para atuar em cursos técnicos é dar-lhes capacitação para formar os alunos no campo da arte – desvendando o valor inerente ao criar ou produzir uma matéria-prima (na área de ensino agrícola), transformá-la num bem útil para a sociedade (ensino industrial), comercializá-la (ensino comercial) ou utilizá-la na prestação de serviços; fazê-los dominar a ciência e a tecnologia – demonstrando e fazendo com que eles vivenciem e pratiquem experiências que são a base essencial para entender os fenômenos de cada área profissional, desenvolvendo a atitude para descobertas e inovações nos processos produtivos e, ainda, levá-los a aprender, por meio da aplicação de conhecimentos na prática, o que é essencial numa profissão.

É só a partir de um perfil profissional elaborado com base na análise ocupacional, ou suas variações, que se define um Plano de Curso, que integra e harmoniza os campos acima referidos: da arte, da ciência, da tecnologia e do conhecimento da prática profissional. Nesse sentido, o ensino técnico se aproxima do ensino superior, por ser uma preparação para uma profissão, ou área profissional, alicerçando-se, tanto um como o outro, numa sólida educação básica.

Outra questão: em que pese evidências que apontam para a falta de professores habilitados no Estado de São Paulo as informações da proposta, nos termos do que dispõe o Parágrafo único, do art. 8.º, são insuficientes para uma avaliação precisa e segura. Em outras palavras, a proposta apesar da ideia do Programa ser meritória, em sua essência, não tem condições de ser aprovada.

 Finalmente, é preciso ressaltar o que dispõe o item 1.3 da Indicação CEE n.º 13/99, que dá sustentação doutrinária à Deliberação CEE n.º 10/99, quando se refere ao currículo: “As 240 horas (...) deverão ser dedicadas a conteúdos de disciplinas pedagógicas integradas num projeto de ensino que privilegie a instituição escolar e a elaboração de sua proposta pedagógica, evitando-se programas que sejam mera repetição daqueles apropriados para cursos regulares de licenciatura.” 

Ao lado da falta de um projeto integrado e das implicações da carga horária de Gestão da Escola e da Educação Profissional, a estrutura curricular contempla didática, psicologia, tecnologia e metodologia, que há décadas fazem parte de programas regulares de licenciatura, oferecidos nas instituições superiores, é uma pena que a instituição tenha perdido a oportunidade de oferecer aos futuros professores a possibilidade de estudar conteúdos como introdução aos estudos de educação, cultura escolar brasileira ou temáticas do cotidiano escolar.
2. CONCLUSAO

Indefere-se o pedido de aprovação do Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para as Disciplinas do Currículo da Educação Básica e Educação Profissional de Nível Técnico, solicitado pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro ″Victório Cardassi″. 

São Paulo, 20 de agosto de 2012.

a) Consª Rose Neubauer
Relatora
a) Consº Walter Vicioni Gonçalves 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Junior, Rose Neubauer e Walter Vicioni Gonçalves (ad hoc).
Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de agosto de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de agosto de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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